
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 11065/005202/93-74
RECURSO N°	 07 637
MATÉRIA	 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX 1993
RECORRENTE	 DRJ EM PORTO ALEGRE-RS
INTERESSADA	 HENRICH & CIA LTDA
SESSÃO DE	 18 DE SETEMBRO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-90.173

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - É nula a notificação de
lançamento que não contém o enquadramento legal da infração imputada ao
contribuinte, nem a identificação do fiscal responsável pela sua emissão, com
a indicação do respectivo número da matrícula, ao teor do que determina o
art., 11, incisos III e IV do Decreto n° 70 235/72

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

DRJ EM PORTO ALEGRE-RS.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oficio, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros JEZER DE

OLIVEIRA CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA FARONI, FRANCISCO

DE ASSIS MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, CELSO ALVES BEITOSA
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PRLME4RG	 Hti DE LuN11:;EBUiNUES

AcOrdão n2 101 9o,A73

RPLATnRI  0

O Delegado da Receita Federal de Juidamenlo em

Port.. ° Aleqre RS recoire de oft.dio /U 	 de fls. 19/2o,

c-41. I. 	 C3:	 Et	 ;:á	 011	 Dkki ç',". :à:c)	 c) C: i	 í

do E ..::. ercAcio de 1993, efetuado contra o contribuinte HENR1CH

C: a

1-undamenvou a decisão EUD eiiame a a cc da a

1: 1, 	 do	 . c31(.ccf1Ec9 (cc	 lOcsaristazer	 ccdisposLo no

	

1 i	 r .C2	 t)1 ./	 •	 I: ando ;.E: mesma

'NflRMAS GERAIS DE DiREIHi ERUBUTARID	 É nula
a noLlí. icaçao de lançamenUo que não conLem
enquadramento legai da Hifi -ação imputada ao
conl....ibuinte,	 nem a	 icentLficaçao	 11SCRI

n.a:spitmmsa ...sel. pela sua emissao, 	 COM R indicação
ao vespectivo IffiMEFU aa ao 1 r 1	 a	 ao 1'a0F'

do que determina O a r 1:	 1. 1	 :Incisos	 a IV

do Decreto n2 7nr,235/72„'

gs. o Reial.ório
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VOTO

Conselheiro RNAl.... PIMEETEL, Relator-,-;

Recurso ds OTiCID MEMlfeStado de acordo com o

disposto no artigo 34. , inciso I, do '..*.;eureto n2 '70.235/72 com

as alterãçóes ...inLroduzidas pela I..ei n2 8.742/9 :I!: , artigos 12

Andou bem a autoridade 3u:dadora do primeiro

grou ao exonera.r . o sujeito passivo dn lançamento do

Contribuição Social efetuado atrãvés do Notificação de fls,

C.T.5„ pccr . não atendidos os pressupostos parã sua validade nos

termos do artigo 11, incisos III e IV do Decreto nP

Ante o eposto„ nedo orovimento ao Reo.ir.--,.)„

Brãsllia-DF, 18 de setembro de 1996
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